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Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos concorrentes aos CARGOS 001 – AGENTE DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS, que insurgem contra a publicação do GABARITO PRELIMINAR da Prova 
Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme disposto no Edital 003/2024 do EDITAL DO 
CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE AFONSO BEZERRA 
 

 
 

 

         Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisados: 

 

 
 

Questão 06 
 

Improcedem as alegações do recorrente.   

 

A preposição "segundo" liga o termo "a maior seca da história" à expressão "o Centro 

Nacional de Monitoramento de Desastres Naturais (Cemaden)", indicando a origem ou a 

fonte da informação. 

 

Gabarito mantido. 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE AFONSO BEZERRA 
DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO PRELIMINAR 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2024 

I - DOS RECURSOS 

 

II - DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 
ANÁLISE DOS RECURSOS 
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Questão 11 
 

Improcedem as alegações do recorrente.   

 

O antivírus é o software projetado para detectar, prevenir e remover programas maliciosos 

(como vírus, trojans e spyware) de um computador. 

Uma de suas principais funções é a verificação de arquivos, que consiste em analisar 

arquivos no sistema à procura de ameaças. 

As outras alternativas estão incorretas porque: 

a) "Defenseware" não é um termo comumente utilizado para programas de segurança. 

b) A função "reiniciar a máquina" não é específica de um antivírus. 

c) Firewall é uma barreira de proteção que monitora o tráfego de rede, mas não remove 

programas maliciosos. 

 

Gabarito mantido. 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 18 
 

Procedem as alegações do recorrente.   

 

De fato, a questão apresenta erro material. A mesma será anulada.  

 

QUESTÃO NULA. 

 

DEFERIDO 
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Questão 19 
 

Improcedem as alegações do recorrente.   

 

De acordo com o Site da Prefeitura de Afonso Bezerra:  

 
Dessa forma, a mesma será mantida.  

 

Gabarito mantido. 

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 21 
 

Improcedem as alegações do recorrente.   

 

Transmissão 

A raiva é transmitida ao homem pela saliva de animais infectados, principalmente por 

meio da mordedura, podendo ser transmitida também pela arranhadura e/ou lambedura 

desses animais. O período de incubação é variável entre as espécies, desde dias até anos, 

com uma média de 45 dias no ser humano, podendo ser mais curto em crianças. O período 

de incubação está relacionado à localização, extensão e profundidade da mordedura, 

arranhadura, lambedura ou tipo de contato com a saliva do animal infectado; da 

proximidade da porta de entrada com o cérebro e troncos nervosos; concentração de 

partículas virais inoculadas e cepa viral. 

Nos cães e gatos, a eliminação de vírus pela saliva ocorre de 2 a 5 dias antes do 

aparecimento dos sinais clínicos e persiste durante toda a evolução da doença (período de 

transmissibilidade). A morte do animal acontece, em média, entre 5 e 7 dias após a 

apresentação dos sintomas. Não se sabe ao certo qual o período de transmissibilidade do 

vírus em animais silvestres. Entretanto, sabe-se que os quirópteros (morcegos) podem 

albergar o vírus por longo período, sem sintomatologia aparente. 

 

Gabarito mantido. 

 

INDEFERIDO 
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Questão 24 

Improcedem as alegações do recorrente.   
A territorialização representa importante instrumento de organização dos processos de trabalho e das 

práticas de saúde, posto que as ações de saúde são implementadas sobre uma base territorial detentora 

de uma delimitação espacial previamente determinada (Monken e Barcellos, 2005). A execução das 

práticas de saúde sobre um substrato territorial já vem sendo utilizada por distintas iniciativas no 

âmbito do SUS, como a Estratégia Saúde da Família, a Vigilância em Saúde Ambiental, a proposta 

dos municípios/cidades saudáveis e a própria descentralização prevista na Constituição Federal 

(Monken e Barcellos, 2005). 

No entanto, por vezes, a estratégia da territorialização em saúde, sobretudo no contexto das ações da 

Atenção Básica à Saúde, reduz bastante a potência analítica e a eloquência descritiva acerca das 

inúmeras características da vida das pessoas que emergem num dado território. Em verdade, a 

operacionalização da categoria ‘território’ por parte dos profissionais do SUS vem sendo tratada de 

forma parcial, de modo que o conceito de espaço, consagrado a fins administrativos que se voltam 

para a dimensão gerencial dos serviços de saúde, tem limitados seu potencial e suas possibilidades na 

identificação de questões de saúde e das correspondentes iniciativas de intervenção concreta na 

realidade cotidiana das coletividades humanas. 

Para além da dimensão político-operativa do sistema de saúde, o território, na condição de cotidiano 

vivido no qual se dá a interação entre as pessoas e os serviços de saúde no nível local do SUS, 

caracteriza-se por uma população específica, vivendo em tempo e espaço determinados, com 

problemas de saúde definidos, mas quase sempre com condicionantes e determinantes que emergem 

de um plano mais geral. Esse espaço apresenta, portanto, além de uma delimitação espacial, um perfil 

histórico, demográfico, epidemiológico, administrativo, tecnológico, político, social e cultural, que o 

caracteriza como um território em permanente construção (Miranda et al., 2008). 

Gabarito mantido. 

INDEFERIDO 

 

Questão 29 
Improcedem as alegações do recorrente.   
Saúde do Trabalhador 

A Saúde do Trabalhador é o conjunto de atividades do campo da saúde coletiva que se destina, 

por meio das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da 

saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 

submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. 

Objetivos 

- Conhecer a realidade de saúde da população trabalhadora, independente da forma de inserção 

no mercado de trabalho e do vínculo trabalhista estabelecido; 

- Intervir nos fatores determinantes de agravos à saúde da população trabalhadora, visando 

eliminá-los ou, na sua impossibilidade, atenuá-los; 

- Avaliar o impacto das medidas adotadas para a eliminação, atenuação e controle dos fatores 

determinantes e agravos à saúde; 

- Subsidiar a tomada de decisões dos órgãos competentes; 

- Estabelecer sistemas de informação em saúde do trabalhador. 

Gabarito mantido. 

INDEFERIDO 
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Questão 30 
 

Improcedem as alegações do recorrente.   

 

Segundo Fortes (2006), a relação da Vigilância Sanitária com as pessoas deve estar 

fundamentada na noção de cidadão, de sujeito de direitos, e não somente na de 

consumidor, criando instrumentos que protejam a sua saúde. Deve ser solidária com 

pessoas consideradas como iguais em seus direitos, mesmo quando tenham diferentes 

posições ou valores socioculturais. Deve fundamentar-se em ações antecipatórias, 

baseadas em uma ética de prevenção que deve sobrepujar a frequente prática de agir a 

posteriori quando o prejuízo já foi causado.  

Os princípios éticos da beneficência e a não-maleficência induzem a que as ações de 

vigilância sanitária tenham, como perspectiva, a promoção e a proteção da saúde como 

qualidade de vida, orientada pela noção de “riscos sanitários”. Riscos compreendidos 

como possibilidade de dano ou agravo, de evento adverso à saúde relacionado a 

procedimentos, produtos e serviços de interesse da saúde, com determinados fatores. Mas, 

não se pode omitir que a vigilância sanitária seja uma atividade estatal essencial para o 

desenvolvimento econômico, pois também interessa ao setor produtivo, para que ele seja 

protegido da má e prejudicial concorrência (FORTES, 2006).  

De acordo com Fortes (2006), por vezes, as ações da vigilância sanitária podem resultar 

em um confronto entre os princípios éticos da utilidade social e da equidade. O 

utilitarismo ético requer a maximização dos benefícios, e enseja que a conduta humana, 

para ser eticamente correta, deva objetivar “o maior bem para o maior número de 

pessoas”. Apesar das dificuldades para conceituar o que é considerado “bem-estar” no 

campo da saúde individual e coletiva, a utilização da noção utilitarista significa que, 

quando são defrontadas duas opções, dever-se-ia pesar cada uma delas e escolher aquela 

que trouxesse mais benefícios ao maior número de pessoas, e pela qual fossem 

eliminados, evitados ou minimizados os danos, o sofrimento, a dor das pessoas 

envolvidas (CRISP, 1997 apud FORTES, 2006). 

Segundo o autor, é necessário o devido cuidado para a adoção de ações de orientação 

exclusivamente utilitarista, pois ao requerer o maior benefício para o maior número de 

pessoas, pode-se estar discriminando ou não priorizando grupos minoritários, os grupos 

socioeconômicos menos favorecidos, em contraposição ao princípio da equidade. 

 

Gabarito mantido. 

 

INDEFERIDO 
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Diante do exposto, submetido o presente recurso à análise da Banca Examinadora, os mesmos foram 

julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as decisões e fundamentações supra 

elencadas, com base no Capítulo IX do Edital que rege este Concurso Público. Fica reiterado que “A 

banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais.” 

            Publique-se, 

Fortaleza – CE, 25 de Novembro de 2024.    
 
 

INSTITUTO CONSULPAM 

 

III - DAS CONCLUSÕES 


